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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


ATA DA 2ª REUNIÃO DO Núcleo de Estudos e Orientação das Atividades Jurisdicionais – NEOJUR – DIREITO PENAL:

Aos dezenove dias do mês de maio do ano de dois mil e oito, às 11:00 horas, reuniram-se, no auditório da Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão, sob a Presidência do em. Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Coordenador do Núcleo de Estudos e Orientação das Atividades Jurisdicionais – NEOJUR - Direito Penal, presentes os em. DESEMBARGADORES JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Maranhão, e CLEONES CARVALHO CUNHA, os Juízes de Direito atuantes na área criminal, para realização de debates afetos à implementação do referido Núcleo.

Abertos os debates, tomou a palavra o em. DESEMBARGADOR CLEONES CARVALHO CUNHA que, após dar as boas-vindas aos presentes, discorreu sobre a importância do serviço realizado, pela atual administração da Corte de Justiça, no que tange especificamente à criação dos Núcleos em tela, com vistas à efetiva melhoria não apenas das condições de trabalho, bem assim à garantia da célere prestação jurisdicional.

Manifestou-se, em seguida, o em. DESEMBARGADOR JAMIL DE MIRANDA GEDEON, apresentando as diretrizes que deverão pautar a lide da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado, formalizando parceria entre tal Órgão e os Núcleos de Estudo instituídos pela Presidência do Tribunal de Justiça, na condução dos trabalhos.
O em. DESEMBARGADOR JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS tomou a palavra, então, passando a apresentar aos presentes as propostas fincadas pela Coordenadoria do Núcleo, informando, ademais, expedido Ofício Circular aos Magistrados, este pendente de resposta daqueles. Em seguida, foram ouvidos os Juízes de Direito presentes, que se manifestaram na forma que segue:
O Dr. DOUGLAS DE MELO MARTINS, da Comarca de Pedreiras, ressaltou as dificuldades enfrentadas, no que tange ao cumprimento dos prazos processuais, ante o não comparecimento de acriminados presos às audiências designadas, porque para tanto não encaminhados pela autoridade policial;

O Dr. MÁRIO MÁRCIO DE ALMEIDA SOUSA, da Comarca de Viana, bateu-se pela impossibilidade de realização de grande número de audiências designadas, pela falta de Defensor Público a ser nomeado naqueles atos, urgindo, ademais, sejam consideradas as realidades físicas e dificuldades enfrentadas por cada Comarca;

Ainda nessa esteira, manifestou-se a Drª ORIANA GOMES, de São Luís, no sentido de que fosse o Estado instado a arcar com honorários a serem pagos aos Defensores atuantes perante as Comarcas.

O Dr. ALEXANDRE LOPES DE ABREU, de Coroatá, pugnou fosse aberto espaço, no SITE da Corregedoria, para criação de fóruns de debate entre os Magistrados, com vistas à unificação de procedimentos. Sustentou, ainda, a inviabilidade de que examinadas e aprovadas fossem as propostas da Coordenadoria do Núcleo naquele momento, porque dependentes de maior e mais percuciente exame, proposta essa aprovada à unanimidade pelos presentes, ficando designado o dia 29/05/2008 como prazo final para a apresentação de propostas e/ou emendas pelos Magistrados.

O Dr. JOSEMILTON SILVA BARROS, de Timon ofertou sugestão no sentido de que fosse priorizada a prestação pecuniária como pena alternativa, visto que tal ato beneficiaria instituições com fins beneficentes.
A Drª GISELE RIBEIRO RONDON, de Zé Doca teceu comentários sobre as dificuldades enfrentadas com a nomeação de Defensores Públicos, ante à ausência destes, a ensejar injustificável atraso na prestação jurisdicional. Noticiou, ainda, a dificuldade enfrentada pelos Magistrados quando da necessidade de agendamento de consultas para fins de instalação de Incidentes de Insanidade Mental, bem assim pela atuação da própria Polícia, que não encaminha os presos requisitados pelo Juízo. Atacou, ainda, a atual superlotação do sistema prisional, mormente em Pedrinhas, destinada que seria ao cumprimento de regime semi-aberto, inexistindo local apropriado aos presos em regime fechado. Finalmente, pediu fosse estudada a situação dos presos que, cumprindo pena na própria Comarca em que residem, vêem-se impossibilitados de remir a pena, porque inexistente local adequado para o labor respectivo.

O em. DESEMBARGADOR JAMIL DE MIRANDA GEDEON, então, elevou promessa no sentido de que todas as queixas formuladas pelos Magistrados seriam objeto de acurado exame pela Corregedoria, ficando, desde logo, em pauta para a próxima reunião daquele Órgão.

A Drª LAYSA DE JESUS PAZ MARTINS MENDES, de Santa Rita, declinou necessário maior controle sobre o cumprimento das penas alternativas, informando criada guia de acompanhamento processual para tal fim, cuja cópia encaminhará aos demais Magistrados.

O Dr. FERNANDO CRUZ, de São Luís, manifestou-se pela necessidade de maior envolvimento, na Comarca, dos Órgãos que auxiliam a Justiça – Polícia, PARQUET, OAB – com vistas à perfeita entrega da jurisdição, sem o que impossível o combate efetivo ao excesso de prazo. Pediu fosse criado, ainda, um calendário de eventos comum a tais Órgãos, haja vista a reiterada remarcação de audiências, designadas que foram para datas em que previstos Congressos a serem realizados pelo PARQUET.
Finalmente, a Drª Karla Jeane Matos de Carvalho, de Coelho Neto, apresentou aos demais trabalho desenvolvido perante aquela Comarca, em convênio com a Prefeitura local, via do qual beneficiadas 45 (quarenta e cinco) crianças. Pediu fosse promovido o maior empenho de todos os setores em programas semelhantes, com a formação de equipe técnica multidisciplinar. Pugnou, ainda, pela melhor distribuição de equipamento às Comarcas.

Sugerido ainda foi, pelos Magistrados, que a Corregedoria passe a publicar, em seu SITE, quais as Comarcas às quais efetivamente encaminhado material de trabalho, bem assim a discriminação deste, para melhor controle e acesso igualitário de todos aos bens em espeque.

Ficou de logo designada a data de 27/05/2008 para a próxima reunião do NEOJUR, a realizar-se às 11:00h, no Fórum Desembargador Sarney Costa, nesta Capital.

Nada mais havendo a tratar, foi dada por encerrada a terceira reunião do Núcleo de Estudos e Orientação das Atividades Jurisdicionais – NEOJUR – Direito Penal, cuja Ata segue lavrada por mim, Liana Gomes Pereira, Secretária AD HOC, e assinada pelo em. Desembargador Coordenador do referido Núcleo.

São Luís, 19 de maio de 2008

Des. José Joaquim Figueiredo dos Anjos (Coordenador): 

_________________________________________________

Liana Gomes Pereira: 

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​___________________________________________________
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